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menos votado na primeira votação. Se houver empate entre dois, ou mais, 
candidatos na posição de menos votado, procede-se a uma votação sobre 
eles para desempatar, e se ainda assim o empate persistir, o presidente do 
júri decide qual o candidato a retirar. O processo repetir -se  -á até que um 
candidato obtenha maioria absoluta para ficar classificado em primeiro 
lugar. Repete -se o mesmo processo para obter o candidato classificado 
em segundo lugar, e assim sucessivamente até que se obtenha uma lista 
ordenada de todos os candidatos.

Sempre que se verifique igualdade de número de votos em todos os 
candidatos a votação, o presidente do júri tem voto de qualidade nos 
termos do artigo 12.º do Regulamento de Recrutamento, Seleção e 
Contratação do Pessoal Docente de Carreira do ISCTE-IUL.

4 — Audições Públicas
O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de au-

dições públicas dos candidatos admitidos, as quais, a realizarem -se, 
obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento de 
Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII. Constituição do Júri
O júri é presidido pelo Professor Doutor Carlos Manuel Gutierrez Sá 

da Costa, Vice -Reitor do ISCTE — IUL e constituído pelos seguintes 
professores que no entendimento da Comissão Científica do Departa-
mento Ciência Política e Políticas Públicas, pertencem à área disciplinar 
para que é aberto o concurso.

Vogais:
Doutor Rudolph Franciscus Maria van den Hoven, Senior Lecture da 

Hague University of Applied Sciences;
Doutor António Lopez Pelaez, Professor Catedrático da Universidade 

Nacional de Educação Distância Espanha;
Doutor Alcina Martins, Professora Associada do Instituto Miguel 

Torga de Coimbra;
Doutora Marília de Carvalho Seixas Andrade, Professora Catedrática 

Convidada da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias;
Doutor Juan Pedro Mozzicafreddo, Professor Catedrático Emérito do 

ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

VIII. Das listas de candidatos admitidos e excluídos bem como da 
lista de classificação final e ordenação dos candidatos será dado co-
nhecimento aos interessados mediante afixação na vitrina da Unidade 
de Recursos Humanos do ISCTE -IUL e notificação através de correio 
registado com aviso de receção.

O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

28 de junho de 2016. — O Reitor, Luís Antero Reto.
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 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 556/2016
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber que, com efeitos a partir de 27/04/2016, foi determinado o le-
vantamento da suspensão da inscrição da Senhora Advogada Dr.ª Sara 
Mota, portadora da cédula profissional n.º 15971L, em virtude do cum-
primento da pena aplicada no processo disciplinar n.º 101/2010 -L/D.

22 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.
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 ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFICADOS

Anúncio n.º 161/2016
António Domingues de Azevedo, Bastonário da Ordem dos Conta-

bilistas Certificados, vem pelo presente, nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 3 do artigo 36.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas 
Certificados, aprovado pela Lei n.º 139/2015, de 7 de setembro, anunciar 
que, em reunião do conselho diretivo, realizada em 3 de março de 2016 e 
em Assembleia Geral extraordinária realizada a 2 de abril de 2016, foram 
aprovadas alterações ao Regulamento Fundo de Solidariedade Social.

Assim, procede -se, em anexo, à sua republicação:

Regulamento do Fundo de Solidariedade Social
dos Contabilistas Certificados

Artigo 1.º
Objetivos

O Fundo de Solidariedade Social tem como objetivo propiciar aos 
contabilistas certificados, através de atribuição de subsídios, condições 
mínimas de sobrevivência.

Artigo 2.º
Beneficiários

1 — São beneficiários do Fundo de Solidariedade Social os contabi-
listas certificados com inscrição em vigor, respetivo cônjuge ou filhos 
de idade inferior a dezasseis anos ou portadores de deficiência que não 
possibilitem a angariação do seu próprio sustento.

2 — Consideram -se com a inscrição em vigor, os membros ativos 
com as quotas pagas em dia.

Artigo 3.º
Situações abrangidas

1 — Encontram -se abrangidas pelo Fundo de Solidariedade Social 
as situações de acidente ou outras vicissitudes sofridas pelo contabilista 
certificado, das quais resultem incapacidade, total ou parcial, para a an-
gariação do sustento para o seu agregado familiar e, desde que justifique 
perante a Ordem, que não existem outras fontes de rendimento, para 
além das provenientes da categoria A e H do CIRS.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, considera -se ma-
nifesta insuficiência de rendimentos quando os rendimentos per capita, 
forem inferiores à remuneração mínima mensal garantida ou outro limite 
definido pelo conselho diretivo.

Artigo 4.º
Atribuição

1 — As importâncias a atribuir serão fixadas casuisticamente, após 
apresentação e decisão do conselho diretivo da Ordem dos Contabi-
listas Certificados, em função da gravidade da situação, bem como de 
quaisquer outras circunstâncias que possam integrar a incapacidade de 
obter rendimentos, podendo assumir a natureza de prestação única ou 
periódica.

2 — Na atribuição do subsídio mensal, o seu cálculo corresponde à 
diferença entre a remuneração mínima mensal garantida e o valor mensal 
dos rendimentos calculados nos termos dos números seguintes.

3 — Para os rendimentos previstos no n.º 1 do artigo 3.º, o rendimento 
relevante quando integre o 13.º mês e o subsídio de férias, corresponde 
a 1/14 do rendimento.

Artigo 5.º
Requerimento

1 — O requerimento para atribuição de subsídios do Fundo de Solida-
riedade Social é dirigido pelo interessado, ou quem legalmente o repre-
sente, ao bastonário e será instruído com os seguintes documentos:

a) Descrição e comprovação do acidente ou facto que originou a 
redução ou incapacidade para angariação dos rendimentos familiares;

b) Comprovação dos rendimentos do agregado familiar;
c) Comprovação, através de certidão do registo civil, do grau de 

parentesco do requerente com o contabilista certificado;
d) Quanto às uniões de facto, a comprovação será feita através da 

certidão emitida pela Junta de Freguesia da área de residência do re-
querente.

2 — A comprovação referida na alínea b) do número anterior é feita 
através das declarações fiscais dos últimos três exercícios a que o reque-
rente esteja sujeito e das correspondentes notas de liquidação.

3 — Em qualquer circunstância, a Ordem dos Contabilistas Certifica-
dos reserva -se ao direito de usar dos meios necessários à comprovação 
dos elementos declarados.

4 — O pedido é formulado através de meios eletrónicos.

Artigo 6.º
Instrução do processo

Recebido o requerimento, o Bastonário mandá -lo -á instruir com a 
documentação ou informações existentes ou, na sua ausência, caso o 
julgue necessário, oficiará a sua recolha pelos serviços adequados.
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Artigo 7.º
Deliberação

1 — Instruído o processo, nos termos do artigo anterior, será o mesmo 
objeto de análise e deliberação pelo conselho diretivo da Ordem dos 
Contabilistas Certificados, o qual determinará o montante do subsídio, 
bem como a sua periodicidade.

2 — A atribuição do subsídio, quando deliberada na primeira quinzena 
do mês, produz efeitos imediatos; se deliberada na segunda quinzena 
do mês, produz efeitos a partir do mês seguinte.

3 — O pagamento do apoio concedido é efetuado por transferência 
bancária.

Artigo 8.º
Comunicação

O Bastonário, nos 8 dias imediatos à deliberação, comunicará ao 
requerente, por meios eletrónicos, o resultado da deliberação.

Artigo 9.º
Renovação

1 — A renovação do direito ao subsídio atribuído será anualmente 
analisada, até 31 de Julho de cada ano, mediante a prévia apresentação 
de requerimento, acompanhado das declarações fiscais relativas aos ren-
dimentos do ano anterior, bem como a correspondente nota de liquidação 
de IRS e comprovativo do valor da pensão que aufere, se for o caso, 
respeitando os critérios de atribuição previstos no artigo 4.º

2 — A atualização do subsídio produz efeitos a partir do mês seguinte 
da sua renovação

Artigo 10.º
Financiamento

A dotação do Fundo de Solidariedade Social provém do orçamento 
da Ordem dos Contabilistas Certificados.

Artigo 11.º
Limites

O limite anual de subsídios a atribuir pelo Fundo de Solidariedade So-
cial não pode ser superior à dotação prevista no orçamento da Ordem.

Artigo 12.º
Cessação do subsídio

A atribuição do subsídio cessa sempre que:
a) Termine o prazo para que foi concedido;
b) Os rendimentos do agregado familiar atinjam no seu conjunto um 

montante superior ao previsto no n.º 2 do artigo 3.º, quer por aumento da-
queles rendimentos, quer por efeito da diminuição daquele agregado;

c) Se detetem situações de irregularidade nos documentos que ins-
truíram o processo de atribuição do subsídio;

d) A Ordem tome conhecimento de situações que alterem o enqua-
dramento ou os objetivos pretendidos com o Fundo de Solidariedade 
Social.

Artigo 13.º
Obrigações dos beneficiários

Os beneficiários do Fundo de Solidariedade Social dos Contabilistas 
Certificados são obrigados a participar ao bastonário da Ordem dos 
Contabilistas Certificados, no prazo de quinze dias:

a) Qualquer alteração na composição ou rendimentos do agregado 
familiar;

b) Os factos que, pela sua natureza, desvirtuem os princípios sub-
jacentes à criação e funcionamento do Fundo de Solidariedade Social 
dos Contabilistas Certificados, nomeadamente aqueles que influenciem 
a situação patrimonial do agregado familiar;

c) Qualquer alteração na sua morada ou endereço postal.

Artigo 14.º
Reembolso

1 — No prazo de trinta dias a contar da notificação, será reembol-
sado à Ordem dos Contabilistas Certificados o subsídio indevidamente 
recebido.

2 — Considera -se subsídio indevidamente recebido, as seguintes 
situações:

a) Subsídio atribuído com base em falsas declarações ou documentos 
viciados;

b) O beneficiário não dê cumprimento ao estabelecido nas alíneas a) 
e b) do artigo 13.º

3 — O reembolso do subsídio indevidamente atribuído é deliberado 
pelo conselho diretivo, sendo o seu incumprimento no prazo previsto no 
n.º 1, passível dos procedimentos previstos nos artigos 59.º e 63.º n.º 1, 
alínea b), do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados.

Artigo 15.º
Interpretação

Quaisquer lacunas ou divergências relativas à interpretação do pre-
sente regulamento serão resolvidas pelo conselho diretivo da Ordem 
dos Contabilistas Certificados.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

23 de junho de 2016. — O Bastonário, António Domingues de Aze-
vedo.
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 Anúncio n.º 162/2016
António Domingues de Azevedo, Bastonário da Ordem dos Conta-

bilistas Certificados, vem pelo presente, nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 3 do artigo 36.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas 
Certificados, aprovado pela Lei n.º 139/2015, de 7 de setembro, anunciar 
que, em reunião do conselho diretivo, realizada em 3 de março de 2016 e 
em Assembleia Geral extraordinária realizada a 2 de abril de 2016, foram 
aprovadas alterações ao Regulamento do Seguro de Responsabilidade 
Civil e Profissional

Assim, procede -se, em anexo, à sua republicação:

Regulamento do Seguro de Responsabilidade Civil

Artigo 1.º
Têm direito ao seguro de responsabilidade civil profissional contra-

tado pela Ordem dos Contabilistas Certificados os profissionais nela 
inscritos que se encontrem identificados junto da Ordem como respon-
sáveis pela contabilidade das entidades previstas na alínea a) do n.º 1 
do artigo 10.º

Artigo 2.º
1 — A Ordem dos Contabilistas Certificados suportará a contra-

tualização de um seguro de responsabilidade civil sempre que a sua 
previsão se encontre incluída no plano de atividades e orçamento do 
ano a que respeita.

2 — No caso de a Ordem não assumir, nos termos previstos no número 
anterior, o pagamento do seguro de responsabilidade civil, informará 
os profissionais de tal facto, pelos meios de comunicação da Ordem, 
com a antecedência mínima de noventa dias e a companhia de seguros, 
nos termos legais, com um mínimo de trinta dias antes do termo da 
validade da apólice.

Artigo 3.º
No caso previsto no n.º 2 do artigo 2.º, os contabilistas certificados 

comprovarão junto da Ordem, até ao termo da validade da apólice em 
vigor, a subscrição de uma apólice de seguro de responsabilidade civil 
profissional de valor nunca inferior a 50.000,00 euros.

Artigo 4.º
A falta de comprovação de subscrição do seguro, prevista no artigo 3.º 

e enquanto a mesma se mantiver, pode originar uma situação de impe-
dimento do exercício profissional, podendo conduzir à suspensão do 
exercício da profissão.

Artigo 5.º
1 — Ficam excluídos dos direitos conferidos pelo presente regula-

mento os contabilistas certificados que se encontrem numa das seguintes 
condições:

a) Tenham a sua inscrição suspensa ou cancelada;
b) Tenham requerido à Ordem a suspensão ou cancelamento da sua 

inscrição;


